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Abstract. The aim of this paper is to analyse the ambiguity of perception verbs 
between a concrete and an imaginative reading when certain complements are 
present in terms of a difference between thetic and categorical modes of 
judgment. The semantic constraints related to categorical judgments, such as 
the restriction against non-specific indefinite subjects, are examined in order 
to show that they are present in the imaginative reading as well.  
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Resumo. Este artigo analisa a ambigüidade dos verbos de percepção entre 
uma leitura concreta e imaginativa na presença de certos complementos como 
resultado de uma diferença entre juízos tético e categórico. Examinamos as 
restrições semânticas associadas ao juízo categórico, como a restrição contra 
sujeitos indefinidos não específicos, e mostramos que elas também estão 
presentes nas construções imaginativas. 
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1. Introdução  

 A interpretação dos verbos de percepção pode variar entre concreta e 
imaginativa na presença de determinados complementos, como o complemento com 
gerúndio (1). A interpretação “concreta” implica a simultaneidade entre a experiência 
de percepção e a ocorrência do evento percebido. Já a interpretação “imaginativa” é 
obtida quando a percepção se situa na imaginação do experienciador.  

 (1) João pode ver Maria voltando para casa. 

 Enquanto o verbo de percepção com interpretação concreta permite somente a 
presença de predicados stage-level (PSL) em seu complemento (2a), o verbo de 
percepção com interpretação imaginativa permite igualmente a presença de predicados 
individual-level (PIL) (2b). Em outras palavras, PILs forçam a leitura imaginativa do 
verbo de percepção. 

 (2) a *Maria viu Pedro possuir uma casa 

  b Eu vejo Pedro possuindo uma casa 
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 Basilico (2003) explica a restrição contra PILs em complementos de verbos de 
percepção (em sua interpretação concreta) analisando esses complementos como 
predicados téticos. Neste trabalho, nós propomos que a ambigüidade na interpretação 
dos verbos de percepção entre concreta e imaginativa é resultado de uma diferença 
entre juízos tético e categórico: a leitura concreta envolveria um juízo tético (conforme 
Basilico), enquanto a leitura imaginativa envolveria uma predicação categórica no 
complemento. Com o objetivo de explorar essa hipótese, examinamos em primeiro 
lugar, na seção 2, as duas leituras dos verbos de percepção em português brasileiro 
(PB). Em seguida, na seção 3, apresentamos brevemente os principais aspectos da 
distinção entre as formas de juízo tético e categórico, bem como a proposta de Basilico 
(2003). Na seção 4, mostramos que os complementos gerundivos dos verbos de 
percepção com interpretação imaginativa em PB comportam-se como small clauses. Na 
seção 5, defendemos a tese de que esses complementos expressam um juízo categórico. 
Por fim, apresentamos nossas considerações finais. 

2. As interpretações concreta e imaginativa dos verbos de percepção em PB 

 A percepção concreta é geralmente obtida quando o verbo de percepção é 
seguido de um complemento infinitivo (3a) ou de um complemento com gerúndio (3b). 
A leitura imaginativa, ao contrário, é obtida somente na presença de complementos 
gerundivos: a frase em (3a) só pode ser interpretada concretamente, enquanto a frase em 
(3b) é ambígua entre uma interpretação concreta e imaginativa. Em outras palavras, 
complementos infinitivos forçam a leitura concreta do verbo de percepção.  

 (3) a Eu estou vendo João tocar violão.  (concreta) 

  b Eu estou vendo João tocando violão. (concreta e imaginativa) 

 As interpretações concreta e imaginativa dos verbos de percepção em PB 
apresentam ainda diferenças quanto ao tipo aspectual do predicado complemento. Como 
podemos observar em (4), a leitura concreta é incompatível com PILs, enquanto a 
leitura imaginativa permite a presença desse tipo de complemento: a sentença em (4b) 
só pode ser interpretada imaginativamente. 

 (4) a *Eu vejo João possuir uma casa. 

  b Eu vejo João possuindo uma casa. (imaginativa) 

3. Juízos tético e categórico 

 Kuroda (1972, apud Ladusaw 1994) defende a importância da distinção entre 
dois tipos fundamentais de juízo: o juízo categórico, que corresponde ao paradigma 
tradicional de sujeito-predicado, e o juízo tético, que descreve um evento, estado ou 
situação. O juízo tético consiste em um só ato cognitivo, qual seja a apresentação de um 
objeto, e o juízo categórico, nas palavras de Kuroda, is assumed to consist of two 
separate acts, one the act of recognition of that which is to be made the subject, and the 
other, the act of affirming or denying what is expressed by the predicate about the 
subjetc. Esse autor argumenta que a distinção entre os dois tipos de juízo é importante 
na explicação de certas propriedades das partículas wa e ga do japonês. Quando essas 
partículas aparecem ligadas ao NP sujeito da sentença (5), duas interpretações 
diferentes são obtidas: a sentença (5a) é utilizada para descrever uma situação na qual 
“um gato está dormindo”, ao passo que a sentença (5b) é utilizada para, em primeiro 
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lugar, identificar o sujeito “o gato”, e, em segundo, afirmar que “ele está dormindo lá”. 
NPs formados pela partícula wa são, portanto, interpretados como sujeito de um juízo 
categórico. Kuroda observa que esses NPs não podem ser semanticamente indefinidos, 
devendo, ao contrário, ser específicos.  

 (5) a. neko ga asoko de nemutte iru  (juízo tético) 

   the/a cat there sleeping is 

  b. neko wa asoko denemutte iru  (juízo categórico) 

   the cat there sleeping is 

 Ladusaw (1994) relaciona a distinção entre os juízos tético e categórico com a 
distinção entre DPs fracos e fortes (Milsark 1974) e com a distinção entre PSL e PIL. 
Segundo Milsark, DPs fortes (quantificadores fortes e determinantes definidos) 
possuem uma interpretação pressuposicional, enquanto DPs fracos (cardinais, 
indefinidos existenciais) apresentam ambigüidade entre uma interpretação 
pressuposicional e não pressuposicional. Milsark observa que essa distinção pode ser 
relacionada a uma distinção entre predicados que expressam “descrições de estágio” e 
os que expressam “propriedades”, na medida em que “propriedades” só podem predicar 
de DPs fortes. Partindo dessa relação, Ladusaw afirma que PILs (que expressam 
propriedades) devem ter sujeitos fortes e que, dessa forma, só podem aparecer como 
predicados de sentenças categóricas, já que o sujeito de um juízo categórico deve ser 
um sujeito pressuposto, previamente identificado, ou seja, “forte”. Dessa maneira, a 
distinção entre PSL e PIL é analisada por Ladusaw como uma distinção entre juízo 
tético e juízo categórico respectivamente. 

 Com base nos trabalhos de Kuroda (1972) e Ladusaw (1994), entre outros, 
Basilico (2003) explica a diferença de comportamento entre small clauses adjetivais, 
como os complementos de considerar, que permitem apenas PILs em seus 
complementos (6a), e small clauses verbais, como os complementos de ver (sob leitura 
concreta), que permitem apenas PSLs (6b), como resultado de diferentes formas de 
juízo associadas a cada tipo: “categórico” no caso de (6a) e “tético” no caso de (6b).  

 (6) a. We consider the guard intelligent. 

  b. We saw Mary wash the dishes. 

 Para Basilico, essa diferença de predicação está relacionada com uma diferença 
na posição sintática do sujeito das small clause. Na predicação categórica, o sujeito 
torna-se o tópico da proposição (7a). Na predicação tética, ao contrário, o sujeito não é 
tópico (7b). No entanto, Basilico considera que sentenças téticas também possuem um 
tópico semântico e que é razoável supor que esse tópico possui uma representação 
sintática. Ele sugere que é o argumento evento, expresso na sintaxe como um elemento 
pronominal nulo pro, que funciona como tópico em sentenças téticas. 

 (7) a. [VP consider [TopP the guardi [Top’ [AP ti intelligent ]]]] 

  b. [VP saw [TopP prot [Top’ [VP Mary wash the dishes ]]]] 
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4. O status de small clause dos complementos dos verbos de percepção 

 A fim de apoiar nossa hipótese de que a leitura imaginativa dos verbos de 
percepção envolve uma predicação categórica no complemento, devemos mostrar que o 
complemento gerundivo de um verbo de percepção com essa leitura pode ser analisado 
como uma small clause. Examinaremos a seguir alguns dos fatos que corroboram essa 
análise. 

 Em primeiro lugar, com a leitura imaginativa do verbo de percepção, não existe 
relação de predicação possível entre o gerúndio e o sujeito da frase, como nos casos em 
que o gerúndio forma um predicado secundário. Assim, numa construção como a que 
aparece em (8), em que não se pode relacionar semanticamente o gerúndio com o DP 
que o antecede, a interpretação imaginativa é impossível. A interpretação concreta é a 
única disponível para essa sentença, com o gerúndio na função de predicado secundário 
orientado para o sujeito.  

 (8) Maria pode ver o filme comendo pipoca. 

 Em seguida, em (9), podemos observar que, quando o verbo de percepção é 
interpretado imaginativamente, o advérbio freqüentemente não tem alcance sobre o 
verbo principal, modificando somente o gerúndio trabalhando. Esse fato sugere que o 
complemento gerundivo pode ser analisado como uma small clause. 

 (9) João vê Maria freqüentemente trabalhando.  

 Por fim, o fato de (10a) acarretar (10b) quando verbo de percepção possui 
interpretação concreta, mas de não haver acarretamento quando o verbo possui 
interpretação imaginativa, indica igualmente que o complemento gerundivo constitui 
uma small clause. 

 (10) a. Ele pode ver o cachorro correndo. 

  b. Ele pode ver o cachorro. 

5. O juízo categórico e os verbos de percepção imaginativos 

 Este trabalho defende a hipótese de que a leitura imaginativa dos verbos de 
percepção envolve uma predicação categórica no complemento. Com o objetivo de 
verificar essa hipótese, mostraremos em primeiro lugar que a restrição contra sujeitos 
indefinidos não específicos, associada ao juízo categórico, também está presente no 
caso dos verbos de percepção imaginativos. Em seguida, examinaremos alguns 
contextos tipicamente associados aos juízos tético e categórico e argumentaremos que 
se pode estabelecer uma relação entre essas formas de juízo e as leituras concreta e 
imaginativa do verbo de percepção.  

5.1. Sujeitos indefinidos não específicos  

 Na sentença em (11a), em que o DP sujeito do complemento gerundivo é 
formado pelo determinante indefinido não específico uns, dificilmente podemos obter a 
interpretação imaginativa de ver. O mesmo não ocorre quando o DP é quantificado 
(11b). 

  (11) a  ??Posso ver uns alunos estudando  

  b Posso ver alguns alunos estudando. 
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 Ladusaw (1994) associa predicados que expressam um juízo categórico a PILs, 
uma vez que ambos devem apresentar sujeitos “fortes”. A tese de que a interpretação 
imaginativa dos verbos de percepção é resultado de um juízo categórico explicaria 
assim a compatibilidade dessa interpretação com PILs. No entanto, a leitura imaginativa 
dos verbos de percepção aceita igualmente a presença de PSLs (11b). Para explicar esse 
fato, nos apoiamos em Ladusaw (1994) e assumimos que “descrições” (tipicamente 
PSLs) podem fornecer o predicado de um juízo categórico como “propriedades 
derivadas” (“propriedades” são tipicamente PILs). Assim, argumentamos que o 
complemento de um verbo de percepção imaginativo, qualquer que seja o seu tipo 
semântico, deve ser formado por um DP sujeito “forte”, pressuposto. Os dados 
observados em (11) sustentam essa análise. 

5.2. A interpretação dos Nominais Nus sem número (NNs) 

 Nas construções perceptivas em que o complemento gerundivo possui um NNs 
como sujeito, a leitura concreta do verbo de percepção é impossível (12a), enquanto a 
leitura imaginativa pode ser obtida (12b). 

  (12) a *Vi criança roubando goiaba no quintal. (concreta) 

  b Vejo criança roubando goiaba no quintal. (imaginativa) 

 Müller (2004) afirma que NNs sujeitos em PB possuem sempre uma 
interpretação genérica e os analisa não como sujeitos, na verdade, mas como tópicos 
sentenciais. Britto (2000) especifica que tópicos são constituintes interpretados no 
componente apropriado como sujeito de um juízo categórico. Assim, considerando 
essas análises, os dados em (12) sustentam nossa hipótese de que complementos de 
verbos de percepção com interpretação imaginativa são expressão de um juízo 
categórico, enquanto complementos de verbos de percepção com interpretação concreta 
expressam um juízo tético. 

5.3. A ordem VS no complemento  

 A interpretação imaginativa do verbo de percepção é bastante difícil quando o 
complemento é formado por um verbo inacusativo com pós-posição do sujeito (13a). Já 
a interpretação concreta é aceitável (13b).  

 (13) a ??Maria vê chegando os convidados. (imaginativa) 

  b Maria viu chegando os convidados.  (concreta) 

 Segundo Kato (1988, apud Britto 2000), pode-se estabelecer uma comparação 
entre os sujeitos pré-posto e pós-posto com verbos inacusativos em PB e os NPs wa e 
ga do japonês, de forma que predicados com sujeitos pré-postos expressariam um juízo 
categórico (14a), enquanto predicados com sujeitos pós-postos expressariam um juízo 
tético (14b). Essa análise sustenta a nossa hipótese de que a interpretação imaginativa 
pode ser analisada como resultado de uma predicação categórica no complemento. 

 (14) a As cartas chegaram.  (= NP wa) 

  b Chegaram as cartas. (= NP ga)  
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5.4. As construções com “sujeito duplo” 

 Estruturas com redobramento de sujeito são compatíveis com a interpretação 
imaginativa do verbo de percepção (15a), mas incompatíveis com a interpretação 
concreta (15b).  

 (15) a Eu posso ver a Mariai elai arrumando um emprego.  (imaginativa) 

  b *Eu vi a Mariai elai saindo.       (concreta) 

 De acordo com Britto (2000), as construções com redobramento do sujeito em 
PB expressam um juízo categórico, com o DP deslocado à esquerda representando o 
tópico dessa estrutura. Essa análise, aplicada às sentenças apresentadas em (15), 
sustenta a hipótese defendida nesse trabalho. 

6. Considerações finais 

 Tendo em vista o que foi exposto acima, assumimos que existe uma diferença de 
predicação entre os complementos dos verbos de percepção com interpretação concreta 
e os complementos dos verbos de percepção com interpretação imaginativa: enquanto 
aqueles expressam um juízo tético, estes expressam um juízo categórico. Assim sendo, 
adotamos a análise de Basilico (2003) e propomos que, para a obtenção da interpretação 
imaginativa do verbo de percepção, o sujeito da small clause complemento deve ser 
alçado para [Spec, TopP] (16a), ao passo que, para a obtenção da interpretação 
concreta, esse alçamento não ocorre (16b). Isso é obrigatório com PILs, e possível, mas 
não obrigatório, com PSLs. 

 (16) a. [VP vemos [TopP Mariai [Top’ [VP ti possuindo uma casa ]]]] 

  b. [VP vimos[TopP prot [Top’ [VP Maria lavar os pratos ]]]] 
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